
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.443 - SC (2016/0044813-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JOÃO MARCELINO CASTRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO SIMPLES. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I. A atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da 
insignificância pressupõe a presença de todos os vetores para sua caracterização, quais 
sejam:  (a) mínima ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; 
(c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

II. No caso destes autos, há informações de que o acusado é reincidente o que, 
conforme a jurisprudência desta Corte, ressalvado meu entendimento pessoal, mostra-se 
incompatível com o princípio da insignificância.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.443 - SC (2016/0044813-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOÃO MARCELINO CASTRO, nos termos do art. 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra a decisão de fls. 196-199, que 

conheceu do agravo, mas não conheceu do recurso especial, mantendo incólume o v. Acórdão 

proferido pela col. Terceira Câmara Criminal do eg. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

Nas razões do regimental, o agravante sustenta que a reincidência não se presta 

para o afastamento da atipicidade material do delito em face da incidência do princípio da 

insignificância. Argumenta que a existência de outros delitos não pode servir de embasamento 

para a caracterização do fato típico, destacando que, dentre os requisitos indicados pela 

jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal  não consta a exigência de 

condições pessoais favoráveis, tais como a ausência de maus antecedentes ou de reincidência, 

para a aplicação do benefício aqui pleiteado.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do recurso à Turma julgadora.

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.443 - SC (2016/0044813-3)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. 
ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I. A atipicidade material da conduta pela 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
presença de todos os vetores para sua caracterização, 
quais sejam:  (a) mínima ofensividade da conduta; (b) 
nenhuma periculosidade social da ação; (c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

II. No caso destes autos, há informações de que 
o acusado é reincidente o que, conforme a 
jurisprudência desta Corte, ressalvado meu 
entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o 
princípio da insignificância.

Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Não obstante os 

argumentos aduzidos pelo agravante, o presente recurso não merece prosperar, devendo ser 

mantida a decisão objurgada.

Extrai-se dos autos que o ora agravante foi denunciado pela prática do crime 

descrito no caput do art. 155 do Código Penal porque, em 4/6/2014 teria subtraído para si 

uma maleta contendo uma furadeira, avaliada em R$ 385,00 (trezentos e oitenta e cinco reais). 

O MM. Juízo de Primeiro Grau rejeitou a denúncia, fundamentando sua decisão no art. 386, 

inciso III, do Código de Processo Penal. Contra esta decisão, o Ministério Público estadual 

interpôs recurso em sentido estrito, ao qual foi dado provimento, determinando-se o 

prosseguimento do feito.

A atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da insignificância 
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pressupõe a presença de todos os vetores para sua caracterização, quais sejam:  (a) mínima 

ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento, e; (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Neste caso, o afastamento da atipicidade material foi justificado pela incerteza 

quanto à presença de tais vetores, de modo que, por medida de prudência, determinou-se o 

prosseguimento do feito. Além disso, há informações de que o acusado seja reincidente, 

conforme se extrai da certidão de antecedentes criminais de fls. 40-44.

Com efeito, ressalvado meu entendimento pessoal, mas em respeito ao princípio 

da colegialidade, reitero que esta Corte entende pela impossibilidade de aplicação do 

denominado princípio da insignificância nos casos em que o agente é reincidente, como se 

constata no caso em análise (fl. 237).

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. HABITUALIDADE DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE APURAÇÃO DO VALOR DA RES FURTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A EXPRESSIVIDADE DA LESÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. O aresto objurgado afastou a incidência do princípio da 
insignificância com fundamento na maior reprovabilidade do 
comportamento do recorrente, já que o crime tratado nestes autos não é 
fato isolado em sua vida, destacando a sua reincidência em crimes 
contra o patrimônio, circunstância que evidencia que decidiu em 
conformidade com a jurisprudência pacífica deste Sodalício. 

2. Aliado a esta circunstância, a ausência de laudo para 
apurar o valor dos bens objeto do crime em tela impede a incidência do 
aludido postulado, pois não se pode presumir que a res furtiva era de valor 
insignificante, na linha de precedentes desta Corte Superior de Justiça. 

3. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

AREsp n. 860.102/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
22/6/2016, grifei).
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CONDIÇÕES. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 

1. A jurisprudência do STJ, prestigiando o entendimento do 
Pretório Excelso, é pacífica no sentido de que o afastamento da tipicidade 
material pelo princípio da bagatela está condicionado, cumulativamente, à 
mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade 
social da ação, ao reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente e à inexpressividade da lesão jurídica provocada. Ausente qualquer 
um desses requisitos, mostra-se inviável a aplicação do referido princípio. 

2. A reincidência frustra o preenchimento dos requisitos 
estabelecidos pela jurisprudência do STF, em razão da notória 
reprovabilidade do comportamento do agente, inviabilizando a 
incidência da bagatela, sob pena de servir de incentivo à reiteração de 
condutas análogas. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp n. 1.518.978/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
DJe de 22/6/2016, grifei).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0044813-3 AREsp 856.443 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015390220168240000  00095529520148240020  0009552952014824002050001  
020140095527  20140095527  20150315347  20150315347000100  20150315347000101  
95529520148240020  9552952014824002050001

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO MARCELINO CASTRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO MARCELINO CASTRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1577682 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  6 de 4


